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Chapadão do Sul/MS, 08 de outubro de 2024.  

 
Contratação Pública nº 307/2024  
Processo Administrativo nº 474/2024  
Concorrência nº 012/2024 
 

Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA que entre si realizam o MUNICÍPIO DE 
CHAPADÃO DO SUL – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno devidamente inscrito no CNPJ/MF, sob o nº 24.651.200/0001-72, com 
sede administrativa localizada na Avenida Onze, nº 1.045, Centro, nesta cidade de Chapadão 
do Sul-MS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Senhor, João Carlos Krug, 
brasileiro, casado, Engenheiro Agrônomo, portador do CPF n.º 250.233.811-53, e RG nº 
002071 SSP/MS, residente e domiciliado à Rua Dez nº 785, Centro, Chapadão do Sul/MS, 
CEP 79.560-000 aqui denominado simplesmente de CONTRATANTE e, a EMPRESA 
Ampliar Construções & Empreendimentos Ltda, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 21.519.696/0001-37, estabelecida na Rua Onofre Garcia de 
Souza, n° 87, Quadra 10, Lote 04, bairro Centro, na cidade de Paraíso das Águas/MS, CEP 
79.556-000, neste ato representado pelo Senhor Felismar da Silva Pinheiro, brasileiro, 
solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº 1435998 SSP/MS e do CPF nº. 
005.449.631-48, residente e domiciliado a Rua Onofre Garcia de Souza, nº. 87, Quadra 10, 
Lote 04, bairro Centro, na cidade de Paraíso das Águas/MS, CEP 79.556-000, doravante 
denominada, CONTRATADA, celebram o presente Contrato, em observância e fiel 
cumprimento às Leis nº 14.133/2021, Decretos Regulamentadores Municipais, Lei nº 
10.406/2002 e Lei nº 8.078/1990, Decretos Municipais nº 3.786/2023 e 3.791/2023, assim 
como pelas regras contidas no Edital, parte integrante/indissociável do presente instrumento, 
alicerçado nos termos da proposta vencedora, obedecidas ainda às cláusulas e condições que 
seguem; tendo o licitante vencedor o prazo limite de até 05 (cinco) dias úteis, vide art. 90 da 
Lei nº 14.133/2021, para assinar o termo de contrato  resguardada a prerrogativa contida no 
art. 91, §3º da Nova Lei de Licitações.   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei nº 14.133/2021) 
1.1 Constitui-se o objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada na 
área de arquitetura/engenharia para Revitalização da Praça localizada no Bairro Esperança. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
2.1 Todos dos documentos integrantes e indissociáveis do Edital, em atenção ao Princípio da 
Vinculação ao Edital, art. 5º da Lei nº 14.133/2021, incluindo seus respectivos anexos, se 
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encontram abarcados na presente cláusula, das quais às partes declaram ter conhecimento, 
aquiescendo de maneira plena e irrevogável quanto aos seus conteúdos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, IV da Lei nº 
14.133/2021) 
3.1 O objeto deste CONTRATO será executado sob a forma de execução indireta, observada 
ainda a prerrogativa inserta no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA, DO PREPOSTO E 
DAS RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS, PROVENIENTES DOS ARTS. 119 A 
121 DA LEI Nº 14.133/2021. 
4.1 A responsabilidade técnica referente a execução da obra caberá ao Profissional Técnico 
Arquiteto, senhor Newton Saburo Garcia Fujiura, portador da Carteira Profissional nº 
A7492-9, expedida pelo CAU/MS. 
 
4.2 Nos Termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada manterá Preposto no local da 
Obra ou do Serviço para representá-lo(a) durante a execução do contrato, sob pena de infração 
legal e aplicação de penalidade. O Preposto será informado pela Contratada, através de ato 
formal, em até no máximo 02 (dois) dias úteis, contabilizados a partir da ratificação do 
instrumento contratual.   
 
4.3 No que concerne aos artigos 119 a 121 da Lei nº 14.133/2021, as responsabilidades ali 
descritas são compreendidas como de exclusividade/obrigatoriedade da Contratada, não 
havendo margem para eventual não execução ou transferência para a Contratante, sob pena de 
transgressão legal e aplicação das penalidades cabíveis.   

 
CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DAS MEDIÇÕES: 

5.1 A contratante efetuará as medições e exercerá a fiscalização da obra Arquiteta, Vania 
Maria de Morais, portador da Carteira Profissional nº A1640089, expedida pelo CAU/MS, 
sem reduzir, nem excluir a responsabilidade da contratada.  
 
5.2 As medições, o registro fotográfico (com data) e a fiscalização da obra serão realizados 
pelo(a) Engenheiro/Arquiteta designado, sem reduzir nem excluir a responsabilidade da 
contratada. 
 
5.3 Ficará reservada à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto em Contrato ou Edital, nos Projetos, nas Leis, nas 
Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma se relacione direta ou 
indiretamente com o objeto do Contrato e seus complementos. 
 
5.4 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo ou 
reduzindo a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, sendo que, na sua 
ocorrência, não deverá implicar co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes. 
 
5.5 Compete especificamente à fiscalização: 
- Exigir da contratada o cumprimento integral do estabelecido quanto ao recebimento da obra; 
- Exigir o cumprimento integral do objeto conforme especificações; 
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- Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo 
para sua retirada da obra; 
- Decidir quanto a aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo 
de força maior ou caso fortuito; 
 
5.6 Deverão ser consideradas, para efeito de medição e pagamento, os serviços efetivamente 
executados pela contratada e aprovados pela fiscalização, respeitada a correspondência com o 
projeto e de acordo com o cronograma de execução. 
 
5.7 Os serviços executados devem ser pagos após a emissão de boletins de medição realizados 
pela fiscalização, atestados pelo engenheiro fiscal da obra e após o cumprimento de condições 
contratuais e apresentação de todos os documentos exigidos no contrato, no ajuste ou acordo 
ou na nota de empenho, como por exemplo: comprovantes de recolhimento de contribuição 
previdenciária (INSS), comprovantes de recolhimento de FGTS, etc. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA GARANTIA 
MÍNIMA DO OBJETO: 
6.1 A contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após assinatura 
do Termo Contratual pelas partes, a seguinte documentação: 
 
- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT) dos responsáveis técnicos pela execução, recolhidas junto ao CREA/MS ou CAU/MS;  
- Cadastro Nacional de Obras (CNO);  
- Placa da obra instalada no canteiro. 
 
6.1.1 Após a entrega de toda documentação relacionada no item anterior, a Fiscalização da 
Contratante emitirá a Ordem de Serviço para início da execução da obra.  
6.1.2 A contratação apresenta como requisito temporal a execução completa dos serviços 
contratados no prazo máximo de 03 (três) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço, 
acrescentando 2 (dois) meses para prestação de contas, sendo a vigência total do contrato de 
05 (cinco) meses. 
 
6.2  Da descrição dos serviços 
6.2.1 A pretensa contratação tem com objeto a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de mão de obra qualificada e equipamentos para a execução de obra de reforma 
do Canil Municipal, conforme projetos da Secretaria de Infraestrutura e Projetos – Seinfra. O 
órgão contratante fornecerá todo material, sendo de responsabilidade da contratada o 
fornecimento aos seus empregados ferramentas, veículos, equipamentos, máquinas e 
equipamentos de proteção individual – EPI, quando for o caso.
 
6.3 Requisitos da contratada 
6.3.1 Os serviços serão prestados por empresa que atenda os seguintes requisitos: 
a) Seja devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com 
utilização de mão de obra detentora de formação profissional específica com dedicação 
exclusiva; 
b) Utilize rotinas e define perfil de mão de obra, para os postos de serviço, que possibilitem 
maior eficiência do efetivo utilizado no desenvolvimento de ações preventivas que incluem o 
uso de equipamentos auxiliares à execução dos serviços; 
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c) Que utilize pessoal e equipamentos adequados ao ambiente, de forma a refletir resultados 
produtivos e melhoria no atendimento prestado à sociedade; 
d) Que ofereça proposta que atenda aos parâmetros definidos para o objeto da licitação e 
apresente preço compatível. 
 
6.4 Dos consumíveis 
6.4.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar o fornecimento 
aos seus empregados de uniformes, ferramentas, veículos, equipamentos, máquinas e 
equipamentos de proteção individual – EPI, quando for o caso, os quais deverão ser de boa 
qualidade, e estarem em observância às recomendações aceitas pelas boas práticas, normas e 
legislações vigentes. 
 
6.4.2 Os equipamentos, ferramentas e máquinas necessários para a execução dos serviços 
deverão ser mantidos em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 
substituídos em até vinte e quatro horas. Os equipamentos elétricos deverão ser dotados de 
sistemas de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica. 
 
6.5 Critérios de Medição e Pagamento 
6.5.1 O Cronograma Físico Financeiro deverá ser apresentado em 03 (três) períodos de 01 
(um) mês cada, totalizando 90 (noventa) dias de obra. 

a) O valor da obra será pago em 03 (três medições), sendo a primeira medição 
realizada após 30 (trinta) dias do início da obra. 
b) O cronograma físico-financeiro tem caráter estimativo, haja vista as peculiaridades 
técnicas que ocorrem durante a execução de uma obra. A não execução de etapas na 
data prevista pelo cronograma será objeto de análise da Fiscalização, que informará à 
Administração as conclusões sobre o caso e as providências que entender cabíveis, 
pautando-se sempre pelo ritmo razoável de execução e a data prevista para a 
conclusão dos serviços. 
c) As medições serão realizadas pela Fiscalização, que elaborará a planilha com as 
parcelas executadas de cada etapa (no período e acumulada). 
d) A Fiscalização somente irá considerar na medição a mão de obra e equipamentos 
empregados na obra. Em hipótese alguma serão considerados como execução de 
serviço os materiais entregues na obra, visto que o mesmo será fornecido pela 
Contratante. 

6.5.2 Caso o andamento dos serviços justifique a realização de mais de uma medição mensal, 
fica desde já autorizada. 
6.5.3 A medição da Administração Local da obra será aferida proporcionalmente aos serviços 
executados no período, sendo vedado em qualquer momento que a porcentagem da medição 
acumulada da Administração seja maior do que os serviços executados (em porcentagem). 
6.5.4 Caso seja verificado pela Fiscalização que os itens relativos à Administração Local 
(Engenheiro/Arquiteto e Encarregado) não estejam sendo executados satisfatoriamente, seja 
por incapacidade técnica dos funcionários, pelo não cumprimento da carga horária estipulada 
ou por sua ausência, a Fiscalização notificará a contratada pelo descumprimento de cláusulas 
contratuais, resultando em abertura de procedimento administrativo específico para apuração 
de penalidade. 
6.5.5 Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
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prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório. 
6.5.6 Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva 
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior. 
6.5.7 Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
6.5.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
6.5.9 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 
realizado pelo gestor do contrato. 
6.5.10 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, 
por escrito, as respectivas correções. 
6.5.11 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o 
 
6.5.12 Da Garantia da Execução 
a) Nos termos das Leis nº 14.133/2021, Lei nº 10.406/2002 e Lei nº 8.078/1990, o prazo 
quanto a responsabilidade pela execução da obra como um todo, incluindo o solo e os 
materiais nela empregados, será de 05 (cinco) anos, contados a partir do recebimento 
definitivo da obra, vide art. 140, §6º da Lei nº 14.133/2021. Deverão ser observados os 
requisitos mínimos de desempenho dos sistemas construtivos determinados na NBR 
15.575/2013 - Desempenho de edificações habitacionais, RDC 50/202 ANVISA.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO: 
7.1 As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro serão dimensionados, especificados e 
fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de execução dos trabalhos, 
observadas as especificações mínimas estabelecidas no Caderno Geral de Especificações.  
 
7.2 Equipamentos de Proteção Individual Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, 
obedecidos ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18.  
7.2.1 Equipamentos para Proteção da Cabeça: • Capacetes de segurança: para trabalhos em 
que haja o risco de lesões decorrentes de queda ou projeção de objetos, impactos contra 
estruturas e de outros acidentes que ponham em risco a cabeça do trabalhador. Nos casos de 
trabalhos realizados junto a equipamentos ou circuitos elétricos será exigido o uso de capacete 
especial; • Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de 
fragmentos e respingos de líquidos bem como por radiações nocivas; • Óculos de segurança 
contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos; • Óculos de 
segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos olhos e outras 
lesões decorrentes da ação de radiações; • Óculos de segurança contra respingos: para 
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trabalhos que possam causar irritações nos olhos e outras lesões decorrentes da ação de 
líquidos agressivos.  
7.2.2 Equipamentos para Proteção das Mãos e Braços, Luvas e Mangas de Proteção: • Para 
trabalhos em que haja possibilidade do contato com substâncias corrosivas ou tóxicas, 
materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais aquecidos ou quaisquer 
radiações perigosas. • Conforme o caso, as luvas serão de couro, de lona plastificada, ou de 
borracha de neoprene.  
7.2.3 Equipamentos para Proteção dos Pés e Pernas: • Botas de borracha ou de PVC: para 
trabalhos executados em locais molhados ou lameados, especialmente quando na presença de 
substâncias tóxicas; • Calçados de couros: para trabalhos em locais que apresentam riscos de 
lesão do pé.  
7.2.4 Equipamentos para Proteção Contra Quedas com Diferença de Nível: • Cintos de 
Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda. e) Equipamentos para Proteção 
Auditiva: • Protetores auriculares, para trabalhos, realizados em locais em que o nível de ruído 
for superior ao estabelecido na NR-15.  
7.2.5 Equipamentos de Proteção Respiratória: • Respiradores contra poeira: para trabalhos que 
impliquem produção de poeira; • Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza por 
abrasão, através de jato de areia; • Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos 
que ofereçam riscos provenientes de ocorrência de poluentes atmosféricos em concentrações 
em concentrações prejudiciais à saúde. Correrão também por conta da Contratada as despesas 
relativas à manutenção, conservação e reparos das instalações, equipamentos relacionados 
anteriormente. Correrá por conta exclusiva da Contratada, a responsabilidade de quaisquer 
acidentes no trabalho de execução dos serviços registrados, e ainda que resultante de caso 
fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da área em trabalho até a definitiva 
aceitação da mesma pela Contratante, bem como as indenizações que possam vir a ser devida 
a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública. 
7.2.6 Equipamento para Proteção do Tronco: • Avental de raspa, para trabalhos de soldagem e 
corte a quente e de dobragem e armação de ferros.  
7.2.7 Equipamentos de Proteção Coletiva a) Bandeja Protetora para Lixo: • Será exigida 
instalação de bandejas protetoras para lixo com a finalidade de evitar fragmentos, advindos da 
reforma, acarretem ferimentos ou danos a terceiros. • A Instalação das bandejas protetoras 
será de inteira responsabilidade da Contratada, sem ônus adicionais para o Contratante. b) 
Proteção e Combate a Incêndio: Deverá ter projeto adequado de combate a incêndio, de 
acordo com a legislação, para o canteiro. • Eficiente e ininterrupta vigilância será exercida 
pela Contratada para prevenir riscos de incêndio ao canteiro.  
7.2.8 Caberá à Fiscalização, sempre que julgar necessário, ordenar providências para 
modificar hábitos de trabalhadores. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO:  
8.1 O recebimento da obra ou serviço ocorrerá nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, 
sendo que os recebimentos provisório ou definitivo, não excluem a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei. 
  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

Ã
O

 C
A

R
LO

S
 K

R
U

G
 e

 F
E

LI
S

M
A

R
 D

A
 S

IL
V

A
 P

IN
H

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ha
pa

da
od

os
ul

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
96

6-
35

67
-D

C
B

7-
A

22
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

96
6-

35
67

-D
C

B
7-

A
22

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

               CNPJ: 24.651.200/0001-72 
 
 

7/21 
Avenida Onze, nº 1045, Bairro Centro, Chapadão do Sul-MS 

 

 

 
8.2 A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte serviços que estejam em desacordo 
com este CONTRATO.   
 
8.3 O prazo para Recebimento Definitivo terá como limite o lapso temporal de 90 (noventa) 
dias, contabilizados a partir da data da ratificação do Termo de Recebimento Provisório, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados pela fiscalização e referendados pela 
CONTRATANTE. 
 
8.4 O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, 
conforme art 119, da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.5 O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120, da 
Lei n° 14.133/2021. 
 
8.6 A presente cláusula abarca as prerrogativas inserta nos arts. 119 e 120 da lei nº 
14.133/2021.   
 
8.7 Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 
eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados 
por falha de projeto. 
 
8.8 Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia 
superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução 
ou pela substituição necessárias. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
9.1 Constituem responsabilidades da CONTRATANTE, além das demais previstas para o 
objeto deste CONTRATO ou dele decorrentes:  
9.1.1. Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao Objeto, que sejam 
solicitadas pelos proprietários ou empregados da CONTRATADA;  
9.1.2. Rejeitar a execução parcial ou total da obra objeto deste CONTRATO, por terceiros 
sem autorização;  
9.1.3. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;  
9.1.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas na execução do objeto deste CONTRATO;  
9.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;  
9.1.6. Fiscalizar a execução do objeto deste CONTRATO, podendo intervir durante a sua 
execução, para fins de ajustes ou sua suspensão. 
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9.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
10.1. Constituem responsabilidades da CONTRATADA, além das demais previstas para o 
objeto deste CONTRATO ou dele decorrentes:  

10.1.1. Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, 
cumprindo com os prazos previstos em seu cronograma físico-financeiro e na sua proposta de 
preços, arcando com o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra, pelo 
cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da 
execução destes serviços, causados a CONTRATANTE ou a terceiros.  

10.1.2. Utilizar exclusivamente mão de obra habilitada à execução dos serviços objeto deste 
CONTRATO;  

10.1.3. Cumprir todas as exigências das Leis e normas de segurança e higiene do trabalho, 
fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou 
por qualquer motivo permanecerem na obra.  

10.1.4. Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de 
materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos necessários para que a 
obra seja entregue em perfeitas condições.  

10.1.5. Providenciar às suas custas, o fornecimento das placas indicativas da obra e de registro 
histórico, conforme modelo fornecido pela CONTRATANTE, bem como a aprovação pelos 
poderes competentes ou companhias concessionárias, para que a obra seja entregue em 
perfeitas condições;  

10.1.6. Facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas pela 
CONTRATANTE. 

10.1.7. Fornecer sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, durante a vigência contratual 
para apoio à fiscalização: mão de obra especializada para controle tecnológico, topográfico e 
geométrico das obras. 

10.1.8. Concomitantemente ao Recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a 
CONTRATADA, deverá providenciar o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) do responsável técnico pela obra no CREA ou CAU, e encaminhar à 
CONTRATANTE, para que seja anexada ao processo;  

10.1.9. Manter no local da obra um “Livro Diário de Ocorrências da Obra”, no qual serão 
feitas as anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão 
de obra, etc..., como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem 
técnica que requeiram solução, por uma das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela 
fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará em poder da CONTRATANTE 
após a conclusão das obras e serviços;  
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10.1.10. Assegurar que as Normas, Manuais, Instruções e Especificações vigentes da ABNT e 
da CONTRATANTE, sejam obedecidas. Qualquer alteração na sistemática por elas 
estabelecidas com a respectiva justificativa será primeiramente submetida à consideração da 
CONTRATANTE, a quem caberá decidir a orientação a ser adotada;  

10.1.11. Cumprir com todos os prazos e condições estabelecidos neste CONTRATO;  

10.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 
CONTRATANTE, vide art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2023;  

10.1.13. Cumprir todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;  

10.1.14. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste 
CONTRATO, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou 
outra forma qualquer de ônus, sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE, sob pena 
de rescisão unilateral do CONTRATO;  

10.1.15. Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Ato Convocatório. 

10.1.16. O CONTRATADO deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação. 

10.1.17. O CONTRATADO deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES, SOCIAIS, 
TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS, COMERCIAIS E FISCAIS REFERENTES 
A EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1 Constituem obrigações específicas, inerentes exclusivamente à CONTRATADA, aquelas 
elencadas no art. 121 da Lei nº 14.133/2021, além das demais previstas para a execução do 
objeto do presente contrato ou dela decorrentes:   
 
a) Assumir todas as responsabilidades legais provenientes do art. 121 da Legislação citada, 
obrigando-se a saldá-los(as) na época própria, vez que seus empregados não manterão vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 
 
b) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;  
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c) Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas a este CONTRATO, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão 

ou continência; 
 
d) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste 

CONTRATO;  
 
11.2 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos nas 

condições anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA PARA CONTRATAR (Art. 96 e 
Seguintes da Lei nº 14.133/2021) 
12.1 A CONTRATADA realizará, no prazo limite de até 10 (dez) dias úteis, contabilizado a 
partir da ratificação do instrumento contratual, garantia no importe de R$ 10.463,50 (dez mil, 
quatrocentos e sessenta e três reais e cinquenta centavos) correspondente a 05% (cinco por 
cento), do valor inicial do contrato, se valendo das prerrogativas insertas no art. 96, §1º da Lei 
nº 14.133/2021. que será liberada de acordo com as condições previstas no edital, desde que 
cumpridas as obrigações contratuais. 
 
12.1.1 Se a Contratada eventualmente se valer da hipótese referenciada no art. 96, §1º, II da 
Lei nº 14.133/2021, deverá realizá-la no prazo limite de até 01 (um) mês, contabilizado a 
partir da data da Homologação do certame licitatório, sendo compreendida como 
condicionante necessária à assinatura/ratificação do instrumento contratual. 
 
12.2 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na 

execução do objeto deste CONTRATO, para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA ou de preposto, podendo ainda satisfazer qualquer obrigação resultante ou 

decorrente de suas ações ou omissões, resultando na consequente subtração do valor da 
caução, resguardado o contraditório e a ampla defesa.  
 
12.7 A garantia prestada pelo(a) Contratado(a) será liberada ou restituída somente após a 
comprovação da fiel execução do contrato, ou após a sua extinção quando resultante de culpa 
exclusiva da Administração, nos termos do art. 100 da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DESPESAS: 
02.25.01 - Sec. Mun. de Obras, Transportes e Serviços Públicos 

04.452.0004.1006 - Gestão de Emendas Parlamentares - Lei Orgânica art. 115 

1.500.0000 - Outros Recursos não Vinculados 

4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Ficha: 125 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Das Prerrogativas Administrativas (Art. 104 da Lei 
nº 14.133/2021) 
14.1 O Regime jurídico dos contratos instituídos pela Lei nº 14.133/2021, resguardam à 
Administração Pública as prerrogativas contidas no art. 104 da Lei citada. 
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14.2 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, não poderão transfigurar o objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PRAZO E DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS 
(ART. 105 DA LEI Nº 14.133/2021) 
15.1 O prazo de vigência deste instrumento contratual será de 05 (cinco) meses contabilizado 
a partir data da ratificação, podendo vir a ser prorrogado mediante acordo entre as partes, 
observada a legislação pertinente e a necessidade da prorrogação, devidamente justificada, 
nos termos da legislação em vigor.  
 
15.2 O prazo estimado para a execução da obra será de 03 (três) meses contabilizado a 

partir da emissão da Ordem de Início de Serviço/Obra. 
 
15.3 Caso haja necessidade de modificação do Cronograma Físico e Financeiro, a 

CONTRATADA deverá fazer a apresentação de novo Cronograma Físico e Financeiro 

para a devida apreciação da fiscalização e posterior aprovação pela CONTRATANTE.   
 
15.4 O prazo para execução da obra poderá ser prorrogado, mantidas as demais 

cláusulas contratuais desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados 

e justificados: 
 
a) A alteração do projeto ou especificações, incluindo eventuais readequações técnicas nos 
termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 
 
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes que altere fundamentalmente as condições de execução contratual. 
 
Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, nos termos do art. 91, 
§4º da Lei citada,  a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, 
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
16.1 O valor decorrente da execução do objeto do CONTRATO é de R$ 209.270,00 
(duzentos e nove mil, duzentos e setenta reais). 

16.2. A prestação de serviços deverá ser realizada devidamente acompanhado da Nota Fiscal 
contendo a descrição completa dos itens (idêntica à contida no contrato). Deverá, ainda, 
constar nos dados adicionais: o número do Processo, Contrato e/ou Ata de Registro de Preços 
e o número do Empenho, Autorização de Fornecimento e/ou Pedido e/ou Boletim de Medição 
com Relatório Fotográfico. 

16.3. A empresa contratada emitirá nota fiscal correspondente aos produtos/serviços, devendo 
protocolá-la juntamente com o pedido e os documentos de Regularidade Fiscal, de forma 
eletrônica (arquivo PDF ou XML), através do Portal de Protocolo online - 1DOC – Chapadão 
do Sul, disponível no endereço https://chapadaodosul.1doc.com.br/atendimento, ou 
pessoalmente no Almoxarifado Central, sito a Avenida Quatro, n. 540 – fundos, Centro, CEP 
79.560-000. 
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16.3.1 A não realização do protocolo eletrônico na plataforma (1. Doc) da Nota Fiscal pela 
contratada/detentora da ata, em até 03 (três) dias, contabilizados a partir da emissão da “NF”, 
resultará em sanção, ensejando no cancelamento da ata ou rescisão contratual.  

16.2.2. Compete ao licitante/fornecedor, após a ratificação do instrumento contratual ou ata de 
registro de preço, encaminhar ao Dep. de Contratos eventual alteração referente a razão social 
da pessoa jurídica, sob pena de não processamento e devolução da Nota Fiscal até que haja a 
devida correção.   

16.3. Recebida a Nota Fiscal, será realizada conferência preliminar dos produtos/serviços para 
que seja encaminhada ao Fiscal do Contrato.  

16.4. O Fiscal, após a conferência definitiva, atesta a Nota Fiscal de forma conjunta com o 
Ordenador de Despesa (Secretário Municipal) e realizada seu encaminhamento aos Setores 
competentes para liquidação e pagamento, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar do protocolo. 

16.5. Deverão ser seguidas todas as determinações contidas na Instrução Normativa SEFIP nº 
001/2022 – 06/10/2022, publicada no Diário Oficial nº 2.871 do dia 06 de outubro de 2022, 
no sítio do Município de Chapadão do Sul: 
http://www.chapadaodosul.ms.gov.br/diariooficial. Alicerçadas ainda a prerrogativa inserta no 
art. 92, XVI quanto ao ônus da contratada em manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta. 

16.6. O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas relacionadas à 
cadeia produtiva como: custo, transporte, entrega, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 
encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à execução do 
objeto contratado, ainda que não especificados no Edital e anexos, observada ainda a 
prerrogativa inserta no art. 121 da Lei de Licitações (14.133/2021). 

16.7. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus 
decorrente do atraso na regularização para o ente contratante. 

16.8. Em caso de erro, a nota fiscal será devolvida à contratada e o prazo retornará à 
contagem inicial. 

Parágrafo único – O pagamento será realizado obrigatoriamente na conta corrente e no CNPJ 
da pessoa jurídica Contratada, haja vista a instituição financeira rejeitar o pagamento se 
houver divergência no CNPJ e Conta – ambos devem estar atrelados exclusivamente à 
Contratada, seja ela matriz ou filial. 

16.9. Em atenção e obediência ao Princípio da Legalidade, nos termos da Instrução Normativa 
RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, o Ente Público Municipal realizará retenção, na fonte, 
do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas 
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, incluindo obras da construção 
civil. 

16.9.1. No que concerne às pessoas jurídicas fornecedoras de bens ou prestadoras de serviços 
amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto sobre a renda, deverão 
informar o enquadramento legal do benefício no respectivo documento fiscal. A ausência da 
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informação acarretará na retenção do imposto nos moldes dos arts. 2º-A, 3º-A, art. 5º e art. 7º-
A, da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023. 

16.9.2. Nos termos da IN RFB 2110, de 17 de outubro de 2022, alicerçado na Cláusula 19ª do 
Edital, os seguintes preceitos deverão ser observados e fielmente cumpridos pela Contratada, 
sendo que os anexos ao Edital: (Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico e Proposta do 
Vencedor Atualizada) deverão ser enviados ao Departamento de Contabilidade para aferições 
competentes. O Livro de Obra (Diário de Obra) deverá ser encaminhado juntamente com o 
Boletim de Medição ao Departamento de Contabilidade, objetivando aferirem as prerrogativas 
atinentes à IN RFB 2110, de 17 de outubro de 2022. 

16.9.3. Conforme disposto em Edital, deverão ser analisadas as seguintes Retenções 
Tributárias previstas na IN RFB 2110/2022: 
- Retenção da Contribuição Previdenciária – INSS (art. 110); 
- Fato Gerador Prestação de Serviços mediante Cessão de mão de obra/empreitada 
global/parcial (arts. 111, 112 e 113); 
- Dos casos não sujeitos a retenções (art. 114); 
- Da apuração da Base de Cálculo da Retenção (arts. 116, 117, 118 e 119);  
- Das deduções da Base de Cálculo (art. 120); 
 
16.20 Nos termos da IN RFB 2110, de 17 de outubro de 2022, alicerçado na Cláusula 
19ª do Edital, os seguintes preceitos deverão ser observados e fielmente cumpridos pela 
Contratada, sendo que os anexos ao Edital: (Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico e 
Proposta do Vencedor Atualizada) deverão ser enviados ao Departamento de 
Contabilidade para aferições competentes. O Livro de Obra (Diário de Obra) deverá ser 
encaminhado juntamente com o Boletim de Medição ao Departamento de Contabilidade, 
devidamente ratificado/assinado pelas partes, objetivando aferirem as prerrogativas 
atinentes à IN RFB 2110, de 17 de outubro de 2022. 
 
RETENÇÃO TRIBUTÁRIA IN RFB 2110 DE 17 DE OUTUBRO DE 2022. 
RETENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – INSS 
Da Retenção. 
 
Art. 110. A empresa contratante de serviços prestados mediante cessão de mão de obra 
ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por 
cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura e recolher à Previdência Social a 
importância retida, em documento de arrecadação identificado com a denominação 
social e o CNPJ da empresa contratada, observado o disposto no art. 50 e no art. 131. 
(Lei nº 8.212, de 1991, art. 31, caput; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 
219, caput). 
 
FATO GERADOR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDIANTE  
CESSÃO DE MÃO DE OBRA/EMPREITADA GLOBAL/PARCIAL 
CESSÃO DE MÃO DE OBRA: é a colocação à disposição da empresa contratante, em 
suas dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, 
relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma de 
contratação, inclusive por meio de trabalho temporário. 
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EMPREITADA: Empreitada é a execução, contratualmente estabelecida, de tarefa, de 
obra ou de serviço, por preço ajustado, com ou sem fornecimento de material ou uso de 
equipamentos, que podem ou não ser utilizados, realizada nas dependências da empresa 
contratante, nas de terceiros ou nas da empresa contratada, tendo como objeto um 
resultado pretendido, observado o disposto no caput do art. 110 quanto à empreitada 
realizada nas dependências da contratada. 
 
Art. 111. Estão sujeitos à retenção de que trata o art. 110, se contratados mediante cessão 
de mão de obra ou empreitada, observado o disposto no art. 114, os serviços de: (Lei nº 
8.212, de 1991, art. 31, § 4º; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 219, §§ 
2º e 3º), além de outras preconizadas na Instrução citada: 
 
I - Limpeza, conservação ou zeladoria, II - Vigilância ou segurança, III - 
Construção civil, IV - Natureza rural, V – Digitação, VI - Preparação de dados 
para processamento.  
 
Parágrafo único. Os serviços de vigilância ou segurança prestados por meio de 
monitoramento eletrônico não estão sujeitos à retenção. 
 
DO CASOS NÃO SUJEITOS À RETENÇÃO: 
Art. 114. Não se aplica a retenção de que trata o art. 110 à contratação de serviços: 
 
VII - por órgãos públicos da administração direta, autarquias e fundações de direito 
público, quando contratantes de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por 
meio de empreitada total, OBSERVADO O DISPOSTO NO INCISO II DO § 2º DO ART. 135. 
 
Art 135. 
§ 3º A administração pública responderá solidariamente pelos encargos previdenciários 
se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado nas 
contratações regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, de que sejam objeto serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 121, § 
2º) 
 
§ 2º Não se aplica o disposto no inciso VII do caput aos serviços de construção civil 
contratados mediante cessão de mão de obra ou empreitada parcial por órgãos públicos 
da administração direta, autarquias e fundações de direito público, hipótese em que se 
obrigam a efetuar a retenção prevista no art. 110. (Regulamento da Previdência Social, 
de 1999, art. 221-A, parágrafo único). 
 
DA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA RETENÇÃO: 
 
Para que haja a correta apuração da base de cálculo inserta nos artigos 
relacionados abaixo, caberá a contratada proceder com a leitura acurada dos 
artigos 116 ao 120 da IN 2110/2022 
(http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=126687), 
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vejamos: 
    
Art. 116. Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os 
equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, discriminados no contrato e na nota 
fiscal ou fatura, não integram a base de cálculo da retenção de que trata o art. 110, desde 
que comprovados. (Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 219, § 7º): 
 
§ 1º O valor do material fornecido ao contratante ou o de locação de equipamento de 
terceiros, utilizado na execução do serviço, não poderá ser superior ao valor de aquisição 
ou de locação para fins de apuração da base de cálculo da retenção. 
 
§ 2º Para fins do disposto no § 1º, a contratada manterá em seu poder, para apresentar à 
fiscalização da RFB, os documentos fiscais de aquisição do material ou o contrato de 
locação de equipamentos, conforme o caso, relativos a material ou equipamentos cujos 
valores foram discriminados na nota fiscal ou fatura. 
 
§ 3º Considera-se discriminação no contrato os valores nele consignados, relativos a 
material ou equipamentos, ou os previstos em planilha à parte, desde que esta seja parte 
integrante do contrato mediante cláusula nele expressa. 
 
Art. 117. Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os 
equipamentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em contrato, sem a respectiva 
discriminação de valores, contanto que estejam discriminados na nota fiscal ou fatura, 
não integram a base de cálculo da retenção de que trata o art. 110, que deve corresponder 
no mínimo aos seguintes percentuais do valor bruto da nota fiscal ou fatura: 
(Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 219, § 8º): 
 
I - 30% (trinta por cento), para os serviços de transporte de passageiros, cujas despesas 
de combustível e de manutenção dos veículos corram por conta da contratada; 
II - 65% (sessenta e cinco por cento), quando se referir a limpeza hospitalar; 
III - 80% (oitenta por cento), quando se referir a serviço de limpeza não mencionado no 
inciso II; e 
IV - 50% (cinquenta por cento), nos demais casos. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 116 aos procedimentos 
estabelecidos neste artigo. 
 
Art. 118. Se a utilização de equipamento for inerente à execução dos serviços 
contratados, desde que haja a discriminação de valores na nota fiscal ou fatura, adota-se 
o seguinte procedimento: 
 
I - se houver o fornecimento de equipamento e os respectivos valores constarem em 
contrato, aplica-se o disposto no art. 116; ou 
 
II - se não houver a discriminação de valores em contrato, independentemente da 
previsão contratual do fornecimento de equipamento, a base de cálculo da retenção de 
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que trata o art. 110 corresponderá, no mínimo, aos seguintes percentuais do valor bruto 
da nota fiscal ou fatura: 
 
a) 50% (cinquenta por cento), para a prestação de serviços em geral; e 
b) no caso da prestação de serviços na área da construção civil: 
1. 10% (dez por cento), para pavimentação asfáltica; 
2. 15% (quinze por cento), para terraplenagem, aterro sanitário e dragagem; 
3. 45% (quarenta e cinco por cento), para obras de arte (pontes ou viadutos); 
4. 50% (cinquenta por cento), para drenagem; e 
5. 35% (trinta e cinco por cento), para os demais serviços realizados com a utilização de 
equipamentos, exceto os manuais. 
 
§ 1º Se na mesma nota fiscal ou fatura constar a execução de mais de um dos serviços 
referidos nos incisos do caput, cujos valores não constem individualmente discriminados 
na nota fiscal ou fatura, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de 
serviço, conforme disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não 
permitir identificar o valor de cada serviço. 
 
§ 2º Aplica-se o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 116 aos procedimentos estabelecidos 
neste artigo. 
 
Art. 119. Se não existir previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização 
de equipamento, e o uso desse equipamento não for inerente ao serviço, mesmo se 
houver a discriminação de valores na nota fiscal ou fatura, a base de cálculo da retenção 
de que trata o art. 110 será o valor bruto da nota fiscal ou fatura, exceto no caso do 
serviço de transporte de passageiros, para o qual a base de cálculo da retenção 
corresponderá, no mínimo, à prevista no inciso I do caput do art. 117. 
 
Parágrafo único. Na falta de discriminação de valores na nota fiscal ou fatura, a base de 
cálculo da retenção será o seu valor bruto, ainda que exista previsão contratual para o 
fornecimento de material ou a utilização de equipamento, com ou sem discriminação de 
valores em contrato. 
 
DAS DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO: 
Art. 120. Poderão ser deduzidas da base de cálculo da retenção de que trata o art. 110 as 
parcelas que estiverem discriminadas na nota fiscal ou fatura, que correspondam: 
 
I - ao custo da alimentação in natura fornecida pela contratada e, a partir de 11 de 
novembro de 2017, ao custo do auxílio alimentação, desde que este não seja pago em 
dinheiro; e 
 
II - ao fornecimento de vale-transporte, ainda que pago em dinheiro, limitado ao valor 
equivalente ao necessário para o custeio do deslocamento em transporte coletivo de 
passageiros. (Solução de Consulta Cosit nº 245, de 20 de agosto de 2019). 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

Ã
O

 C
A

R
LO

S
 K

R
U

G
 e

 F
E

LI
S

M
A

R
 D

A
 S

IL
V

A
 P

IN
H

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ha
pa

da
od

os
ul

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
96

6-
35

67
-D

C
B

7-
A

22
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

96
6-

35
67

-D
C

B
7-

A
22

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

               CNPJ: 24.651.200/0001-72 
 
 

17/21 
Avenida Onze, nº 1045, Bairro Centro, Chapadão do Sul-MS 

 

 

§ 1º O valor relativo à taxa de administração ou de agenciamento não poderá ser 
deduzido da base de cálculo da retenção, inclusive no caso de serviços prestados por 
trabalhadores temporários, ainda que o valor seja discriminado no documento ou seja 
objeto de nota fiscal ou fatura específica. 
 
§ 2º A fiscalização da RFB poderá exigir da contratada a comprovação das deduções 
previstas neste artigo. 
 
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE DE ACORDO 
COM: 
o Decreto Municipal nº 3.819/2023. 
o Recurso Extraordinário nº 1.293.453/RS, Tema nº 1130, publicado em 21 de 
outubro de 2021; 
o Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, alterada pela Instrução Normativa 
RFB nº 2.145 de 26 de junho de 2023; 
o Nota Técnica nº 32/2022, da Confederação Nacional de Municípios – CNM. 
 
Ademais, a licitante participante/contratada, deverá se atentar aos seguintes artigos 
da Instrução Normativa RFB 2110, de 17 de outubro de 2022:  
 
Art. 122, Art. 125 e Art. 145.  
 
Por sua vez, quanto ao ISSQN, disposto na Lei Complementar Municipal nº 
037/2006 (https://leismunicipais.com.br/a1/codigo-tributario-chapadao-do-sul-ms), o(a  
licitante participante/contratada, deverá se atentar ao seguinte artigo: Art. 269 (Da 
Base de Cálculo do Imposto) –  
 

 
  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DO 
AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR 
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17.1 Nos termos dos arts. 124, 125 e 126 da Lei nº 14.133/2021, a contratante possui a 
prerrogativa de realizar, desde que justificadamente, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até o limite legal, em obediência ao princípio da legalidade, tendo por parâmetro o 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
17.2 A prerrogativa é compreendida como alteração unilateral, proveniente das denominadas 
clausulas exorbitantes. 
 
17.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite legal estabelecido em lei.  
 
17.4 O presente contrato se encontra alicerçado nas prerrogativas inerentes ao Título III, 
Capítulo VII, da Lei nº 14.133/2021.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO  
No que concerne ao reajuste, será observa a redação do art. 92, §3º da Lei nº 14.133/2021. 
 
18.1 No caso de execução do objeto ultrapassar período superior a 12 (doze) meses, contados 
da data do orçamento inicial (Julho/2024), o saldo contratual será reajustado pelo Índice 
Nacional da Construção Civil - INCC/SINAPI ou que venha a substituir, considerando o da 
data de referência do orçamento inicial (Julho/2024). 
 
18.2 Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato (recomposição de preços), proveniente de entendimento 
constitucional, art. 37, XXI da Constituição Federal, disposto no art. 124, alínea “d” da Lei nº 
14.133/2021. 
 
18.3 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme preconiza o art. 107 
da Lei nº 14.133/2021, sob pena de não deferimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 137 A 139 
DA LEI Nº 14.133/2021).  
19.1 As formas de extinção da avença contratual possuem como alicerce a redação dos artigos 
137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES (arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021) 
20.1 Consideradas as prerrogativas administrativas, provenientes do Título III, Capítulo IV 
(art. 104 – Das Prerrogativas da Administração), vide Lei nº 14.133/2021, em atenção ao 
exposto no Tópico 13. (Sanções Administrativas) do Edital, documento anexo ao presente 
instrumento, a contratante, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à contratada as seguintes 
sanções: 
 
a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
b)      multa de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do contrato, no caso do 
licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou da ata de registro 
de preços, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 
autoridade competente; 
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c)      impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo limite de até 03 
(três) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízos para a Administração; 
d)   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 
  
20.1.1 Na aplicação das sanções, serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  
c) As circunstâncias Agravantes ou Atenuantes; 
d) Os Danos que dela provierem para a Administração Pública.    

 
20.2 A presente cláusula abarca as prerrogativas insertas nos arts. 104, 137, 138, 139, 155 a 
163 da Lei nº 14.133/2021.   

20.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
 
20.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
20.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
20.6 A multa será recolhida no percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor do contrato 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
20.7 O direito às contrarrazões das notificações expedidas pelo ente público, deverá ser 
exercido no prazo limite de até 05 (cinco) dias úteis. 
 
20.8 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
20.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO (art. 122 da Lei nº 
14.133/2021)  
21.1 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do projeto. 
 
21.2 Em qualquer hipótese de subcontratação permanecem a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
21.3 Poderá ser subcontratado as instalações elétricas da obra. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 
22.1 A publicação do presente instrumento será incumbida à contratante nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/2021.   
 
22.2 O edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no portal de contratações públicas 
(PNCP) e no seguinte endereço eletrônico: 
http://pmchapadao.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/# 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
23.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais atinentes aos certames licitatórios, 
Lei nº 10.406/2002 e Lei nº 8.078/1990. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 
24.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
24.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
24.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
24.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
24.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
24.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
O

Ã
O

 C
A

R
LO

S
 K

R
U

G
 e

 F
E

LI
S

M
A

R
 D

A
 S

IL
V

A
 P

IN
H

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ha
pa

da
od

os
ul

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
96

6-
35

67
-D

C
B

7-
A

22
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

96
6-

35
67

-D
C

B
7-

A
22

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

               CNPJ: 24.651.200/0001-72 
 
 

21/21 
Avenida Onze, nº 1045, Bairro Centro, Chapadão do Sul-MS 

 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 
25.1 Fica eleito o foro da comarca de Chapadão do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, 
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para processar as questões 
resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 
 

 
João Carlos Krug 

Prefeito Municipal 
 

Ampliar Construções & 
Empreendimentos Ltda 

Contratada 
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